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Introdução




    A Constituição Federal Brasileira, na função precípua de regulação e parâmetros jurídicos para a organização e a sistematização de normas e preceitos que regem uma sociedade, estabeleceu como sistema econômico vigente o capitalismo.




    Pautado na premissa de lucro e acumulação de riquezas, estruturado na livre iniciativa e valorização do trabalho, o sistema econômico capitalista positiva-se, constitucionalmente, sobretudo na redação do artigo 170, assegurando a todos existência digna.




    Com um rol de princípios que o direcionam na concretização dos objetivos, a valorização do trabalho se mostra como principal fundamento, pois somente por meio dele trabalho se é capaz de produzir riquezas, reduzir as desigualdades sociais e permitir a construção da sociedade livre, justa e igualitária.




    Sob essa premissa, a ordem econômica encontra em paralelo com os objetivos estabelecidos pela república, contribuindo para o desenvolvimento social e para a efetivação do Estado Democrático de Direito, fomentando a instituição da livre iniciativa, pleno emprego e redução das desigualdades sociais.




    Nessa perspectiva, o que se pretende no presente estudo é avaliar o programa de apadrinhamento profissional mediante os contratos de aprendizagem como fomentador da redução das desigualdades sociais, por intermédio de uma política de valorização de trabalho e cumprimento dos princípios basilares da ordem econômica, culminando na efetividade da redução das desigualdades sociais.




    Para isso, justifica-se a necessidade de adoção de políticas públicas direcionadas a adolescentes inseridos em ambiente de acolhimento institucional, subsidiando a formação técnica educacional que convirja com o cumprimento do direito constitucional à profissionalização e à convivência comunitária.




    Sendo assim, são apresentados conceitos para demonstrar a necessidade do progresso nas diretrizes do apadrinhamento profissional, buscando analisar a evolução da valorização do trabalho por meio da formação técnica educacional contida nos contratos de aprendizagem.




    Além disso, busca-se identificar a hipótese de transformação dos instrumentos jurídicos de desenvolvimento do apadrinhamento em suas multiformes dentro da estrutura judiciária, com o estreitamento na relação entre os órgãos do sistema de garantia de direitos de crianças e adolescentes e entes empresariais.




    Não obstante, procurou-se examinar os direitos à profissionalização e à convivência comunitária, delineados na Lei 8.069 de 13 de julho de 1990 e, na Constituição Federal, esculpido no apadrinhamento profissional, como fomentador da redução das desigualdades sociais, sendo, contudo, necessária a ampliação das possibilidades de suas aplicações e interpretações de modo a convergir com o fundamento da ordem econômica.




    Para tanto, utilizou-se o método dedutivo, construindo considerações capazes de formular entendimentos generalizados específicos, sob a vertente jurídica sociológica, por meio de pesquisas bibliográficas e jurisprudenciais com vista à abordagem de critérios sob a temática, compatibilizando conhecimentos e proposituras de melhoria.




    De início, procurou-se estabelecer conceitualmente a livre iniciativa como vetor constitucional para a promoção da dignidade humana e incremento valorativo econômico e social nas premissas de trabalho, assentindo na formação de mão-de-obra como acesso ao pleno emprego e efetivação dos ditames constitucionais.




    Ainda assim, constituiu-se compreensão de que, somente por meio da satisfação dos direitos e garantias fundamentais e sociais, será possível estabelecer e promover o mínimo de existência digna e equidade social, inibindo o aumento das desigualdades sociais por descumprimento daqueles direitos que asseguram o pleno exercício dos direitos prestacionais de uma sociedade.




    Em seguida, demonstrou-se a perspectiva de progresso profissional e social de adolescentes, em que os contratos de aprendizagem desenvolvem-se dentro de uma política educacional, pautada na formação técnica, que respeite as suas condições de desenvolvimento e resguarde as diretrizes legislativas previstas.




    Por meio da aprendizagem, é possível alcançar garantia de acesso ao mercado de trabalho, direitos sociais e fundamentais inerentes aos adolescentes, desde a sua base de formação, a possibilitar a construção profissional, satisfazer e aperfeiçoar os anseios do processo econômico produtivo e permitir a construção da emancipação e protagonismo social dos adolescentes.




    Posteriormente, apresentou-se a figura do apadrinhamento e suas multiformes de desenvolvimento, trazendo como recorte para o presente estudo o apadrinhamento profissional, pois, diante de uma vasta gama de violação de direitos, após a destituição do poder familiar e a inserção em ambiente de acolhimento familiar, os adolescentes institucionalizados se veem em uma situação de supressão contínua de ruptura de vínculos externos, tendo em vista que o direito fundamental da convivência familiar se rompeu com irrisórias possibilidades de reinserção em ambiente familiar.




    Por fim, analisa-se a transcendência do mero cumprimento de sua função social para a constituição da solidária, que ultrapassa a mera execução obrigacional, rompendo as barreiras corporativas, realizando ações sustentáveis que ampliem a sua contribuição com a sociedade com o desenvolvimento de propostas de aprimoramento do apadrinhamento profissional.




    Em síntese, o presente estudo buscou explanar e ampliar o entendimento sobre as políticas de valorização do trabalho ao público adolescente, pesquisando a convergência de direitos estabelecidos por intermédio do apadrinhamento profissional nos contratos de aprendizagem, como ferramenta de redução das desigualdades sociais, promoção da existência digna e enaltecedor da dignidade da pessoa humana.




    Sendo assim, pelas considerações alvejadas, este estudo se fundamenta na análise compreensiva e conclusiva de avolumar o entendimento sobre os contratos de aprendizagem, como fomentadores e operacionalizadores da ordem econômica brasileira pelo elo com o apadrinhamento, surgindo o apadrinho profissional, capaz de corresponder aos princípios constitucionais e promoção da redução das desigualdades sociais e regionais.




    Além disso, permitiu a construção de proposituras para o aperfeiçoamento do desenvolvimento do apadrinhamento profissional e da ressignificação do mero cumprimento obrigacional por parte dos entes empresariais, assentindo na existência digna nos ditames sociais e na construção de uma sociedade livre, justa e solidária.


  




  

    1 A valoração do trabalho como fundamento da ordem econômico-financeira




    Na ordem constitucional que se encontra em sintonia com os objetivos da República Federativa do Brasil, o trabalho assume uma tamanha valoração, constituindo-se em um dos instrumentos que irá contribuir com o desenvolvimento social, necessário para a efetivação do Estado Democrático de Direito




    Por meio de sua valorização, desenvolve-se uma gama de princípios constitucionais norteadores, capazes de assegurar a existência digna, promover o cumprimento dos direitos e garantias fundamentais, fomentando a manutenção e a construção de uma sociedade livre, justa e solidária nos ditames da justiça social e existência digna.




    Valendo-se de uma construção principiológica, permeou-se a institucionalização da livre iniciativa, garantias constitucionais, busca do pleno emprego e redução das desigualdades sociais, alvejadas neste trabalho, com a finalidade de subsidiar a valorativa do trabalho em um sistema econômico, delineando seus impactos nas relações de aprendizagem, a convergir com os objetivos traçados no presente estudo.




    Dentro desse diapasão, o presente capítulo busca estabelecer conceitualmente a livre iniciativa e sua importância para a valorização do trabalho, levando-se em consideração o vetor constitucional principal, que é a dignidade da pessoa humana, dispondo sobre as garantias constitucionais estabelecidas para esse mesmo trabalho, que se constitui em um valor econômico e social, de modo a deixar evidenciada a sua importância para que os objetivos constitucionais sejam efetivamente alcançados.




    
1.1 A livre iniciativa como incremento para valoração do trabalho




    Mediante as evoluções e alterações do sistema econômico, o capitalismo, compreendido nas esferas da liberdade de empreender e como forma de desenvolvimento da atividade econômica, denota a dimensão social necessária para o crescimento das sociedades contemporâneas.




    O capitalismo surge como alternativa para os agentes econômicos desprenderem das ligações com o mercantilismo e período feudal, assumindo o posto de máxime da liberdade de ação e princípio do liberalismo econômico (DE MIRANDA, 2016, p. 283).




    Nesse sentido, os interesses dos titulares de capital e trabalho são diversos, pois a conciliação e a composição destes é aspiração constante por parte do ente federativo, instrumentalizada pelo exercício do Estado, promovendo o crescimento econômico (GRAU, 2017, p. 194-195).




    Para que o desenvolvimento de uma economia seja instituído e tenha êxito, faz-se necessário um conjunto de normas jurídicas capazes de ordenar e estruturar o seu funcionamento. Essa ordenação tem como base constitucional a ordem econômica e financeira, estabelecida no artigo 1701 da Constituição Federal do Brasil (KOHLER, 2003, p. 60).




    No bojo constitucional, diante de um Estado Democrático de Direito, o Brasil assume o caráter social e liberal (DIAS, FERRER, FELIX, 2020, p. 50).




    Com a transição para o Estado Social e estabelecimento da ordem social e econômica, a livre iniciativa se legitima no exercício da dignidade da pessoa humana em referência aos preceitos constitucionais e a justiça social, posicionando o Estado como um dirigente de conteúdo de interesses coletivos (LIMA, CAMINHA, 2020, p. 143-144).




    Eros Roberto Grau apresenta um capitalismo constitucional delineado pela liberdade, “a Constituição é capitalista, mas a liberdade apenas é admitida enquanto exercida no interesse da justiça social e confere prioridade aos valores do trabalho humano sobre todos os demais valores da economia de mercado” (GRAU, 2017, p. 185-186).




    Frente às “imperfeições do regime liberal”, o poder público iniciou uma postura alterada perante a ordem econômica, rompendo com o liberalismo puro2 e adotando formas intervencionistas com ingerência pelo ideário político (FIGUEIREDO, 2007, p. 2).




    Segundo Fernando Herren Aguillar, “[...] O agente econômico é livre para empreender o que bem entenda, desde que não prejudique a liberdade, de outros agentes econômicos de concorrer [...]” (AGUILLAR, 2006, p. 257 apud DE MIRANDA, 2016, p. 285).




    A liberdade em empreender, isto é, sem receber ingerência do Estado no domínio econômico, salvas exigências legais, balizando limites ao Estado de produção de regras que garantam a atividade e a atuação, respaldadas pela Constituição Federal, produz os ditames preceituais da livre iniciativa (LIMA, CAMINHA, 2020, p. 141).




    Ponderando o caráter liberal econômico, Eros Roberto Grau preceitua que: “É que a livre iniciativa é um modo de expressão do trabalho e, por isso, mesmo corolário da valorização do trabalho, do trabalho livre [...]” (GRAU, 2017, p. 201).




    Pela livre iniciativa, garante-se a exploração de uma atividade econômica a ser desenvolvida pelos indivíduos inseridos na sociedade, capazes de promover a valorização do trabalho, como fundamento da ordem econômica3.




    Conforme Eros Roberto Grau:




    - a ordem econômica na Constituição de 1988 consagra um regime de mercado organizado, entendido como tal aquele afetado pelos preceitos da ordem pública clássica (Geral Vidigal); opta pelo tipo liberal do processo econômico, que só admite a intervenção do Estado para coibir abusos e preservar a livre concorrência de quaisquer interferências, quer do próprio Estado, quer do embate econômico que pode levar à formação de monopólios e ao abuso do poder econômico visando ao aumento arbitrário dos lucros – mas sua posição corresponde à do neoliberalismo ou social-liberalismo, com a defesa da livre iniciativa [...] (GRAU, 2017, p. 185).




    O desenvolvimento da livre iniciativa se mostra de forma ampla, num cenário polêmico e contundentemente político. Segundo Célia Barbosa Abreu e Dalton Robert Tibúrcio, “exceto quando essas visões político-partidárias possam colocar em risco as bases democráticas e o direito de participação política, devemos ser diferentes com as escolhas das maiores na definição dos rumos da ordenação da economia [...]” (ABREU, TIBÚRCIO, 2018, p. 223).




    A livre iniciativa, alicerçada na liberdade, permite ao indivíduo ingressar no mercado econômico para exercer atividade empresarial, compatibilizando com os demais princípios norteadores da atividade econômica, não representando uma liberdade econômica absoluta (MARTINS, 2020, p. 22).




    Na organização do sistema econômico constitucional, a livre iniciativa apresenta-se como fundamento principal. A transformação da sociedade para um modelo liberal propicia a vigilância do órgão estatal para preservar a própria livre iniciativa, tendo em vista os escopos próprio e interno do exercício econômico sem a anuência dos entes públicos, contribuindo para o desenvolvimento econômico e social e, acima de tudo, a valorização do trabalho (DE MIRANDA, 2016, p. 291).




    Segundo Eros Roberto Grau, “ainda que se oponha à ordem jurídica a ordem econômica, a última expressão é usada para se referir a uma parcela da ordem jurídica” (GRAU, 2017, p. 57). Na visão de Max Weber, a ordem jurídica se insere no ambiente do dever ser e a ordem econômica no ambiente dos acontecimentos reais (GRAU, 2017, p. 57).




    Tende-se inicialmente a livre iniciativa a uma linha da liberdade humana, retratando de forma contumaz o agir empreendedor, podendo ser assimilado como um direito fundamental em decorrência do Estado Liberal pautando-se na não intervenção do Estado, afiançando a autonomia individual (LIMA, CAMINHA, 2020, p. 142).




    Segundo José Eduardo de Miranda, “[...] a livre iniciativa, ou liberdade de empresa, para muitos, natura-se essencialmente como a liberdade para o exercício da atividade empresarial, demarcando ambientes de ação de atores econômicos em face da intervenção do Estado” (DE MIRANDA, 2016, p. 283).




    Segundo Catharina Martines Heinrich Ferrer e Rogério Mollica:




    A livre iniciativa, entendida como garantia de exploração de uma atividade econômica pelos indivíduos deve ser assegurada, sob pena de ocorrer inconstitucionalidade material e formal. De tal forma a livre concorrência, que protege os consumidores de abusos de poder econômico e dos lucros arbitrários (FERRER, MOLLICA, 2018, p. 784).




    A livre iniciativa não se resume em um princípio básico do liberalismo econômico, antes tem seu escopo na abertura da liberdade, em consonância com o valor social do trabalho e valor social da livre iniciativa, externando a visão individualista e tornando-se um princípio socialmente valioso, já que não se limita somente à proteção empresarial, mas pela liberdade individual busca estabelecer ensejos ao convívio social (MOREIRA, SIQUEIRA, 2018, p. 4).




    Ainda assim, a livre iniciativa possui a capacidade de buscar a ordenação social e econômica mediante uma autonomia e emancipação de comportamento no mercado econômico, para que os atores econômicos possam operar de forma a satisfazer as suas predileções e promover o progresso e prosseguimento econômico (DE MIRANDA, 2016, p. 284).




    Amparando-se à liberdade, propicia-se o exercício da personalidade e a expressão da autonomia da vontade, mediante normas de sujeição, garantindo os preceitos da justiça social frente ao esteio do valor constitucional associado (LIMA, CAMINHA, 2020, p. 149).




    Pautada no artigo 1º, IV4 da Constituição da República Federativa do Brasil, a livre iniciativa consubstancia a ideia de princípios políticos constitucionalmente conformadores5, dando ensejo à perspectiva substancial institucional de liberdade individual, social e econômica, promovendo acessibilidade e sensibilidade a alternativas de conduta e resultados (GRAU, 2017, p. 195-197).




    A correlação entre liberdade de iniciativa e poder econômico sobrepuja os conceitos concretos capitalista, nos quais se afere o seu desenvolvimento por meio do poderio econômico de forma proporcional, isto é, quanto mais superior o poder econômico, maior a liberdade de iniciativa (KOHLER, 2003, p. 68).




    Segundo José Eduardo de Miranda:




    Outrossim, entende-se que da livre iniciativa desdobra-se a ideia de liberdade substancial, que traduz tanto uma probabilidade de resistência ao poder, como de reinvindicação por melhores condições de vida. Nesta ambiência, e de acordo com a previsão do caput do art. 170, combinada com o disposto em seu parágrafo único, a livre iniciativa, como um dos apoios da ordem econômica, abrange a liberdade de exercício da atividade empresarial, sem qualquer sujeição ao poder estatal, senão em decorrência da lei (DE MIRANDA, 2016, p. 282-283).




    Reflete-se que, dentro de um cenário pautado na livre iniciativa, não há como subsistir dignidade sem a liberdade econômica (LIMA, CAMINHA, 2020, p. 144). A liberdade econômica não carece de balizar somente a liberdade econômica empresarial, tem a manifestação de ser socialmente valiosa, da mesma forma que a livre iniciativa não deve ser uma certificação do capitalismo, já que esta constitui sentença de liberdade efetiva não apenas pelo capital, mas também pelo desenvolvimento do trabalho, diante da positivação de sua valorização (GRAU, 2017, p. 208).




    Na visão de Gilberto Bercovici:




    A livre iniciativa não pode ser reduzida, sob pena de uma interpretação parcial e equivocada do texto constitucional, à liberdade econômica plena ou à liberdade de empresa, pois abrange todas as formas de produção, individuais ou coletivas, como a iniciativa econômica individual, a iniciativa econômica cooperativa (artigos 5º, XVIII e 174, § 3º e § 4º da Constituição) e a própria iniciativa econômica pública (artigos 173 e 177 da Constituição, entre outros). A constituição brasileira, assim como várias outras constituições contemporâneas, não exclui nenhuma forma de intervenção estatal, nem veda ao Estado atuar em nenhum domínio da atividade econômica. A amplitude maior ou menor dessa atuação econômica do Estado é consequência das decisões políticas democraticamente legitimadas, não de alguma determinação constitucional expressa [...] (BERCOVICI, 2016, p. 31-32).




    Aprouve que a livre iniciativa não é alicerçada como uma liberdade absoluta, tendo em vista que o Estado pode e deve limitar a liberdade empresarial em obediência aos princípios norteadores, que apreciam a livre iniciativa e concorrência (MARTINS, 2020, p. 22).




    A livre concorrência se desenvolve meramente num cenário econômico sem igualdade, em que a lei possui o condão principal de retrair e moderar os abusos dessa prática em forma de repressão aos abusos do poder econômico (GRAU, 2017, p. 204-205).




    Na visão de José Eduardo de Miranda, “a livre concorrência configura-se como o sinal de alerta que a Constituição emana, coibindo toda e qualquer iniciativa celebrada com o propósito de dominar o mercado, eliminar a concorrência e provocar o aumento arbitrário de juros” (DE MIRANDA, 2016, p. 284).




    Tem-se a concorrência como garantidor do desenvolvimento de políticas públicas, seja na busca da redução do nível de desemprego, recessão, questões ambientais, seja em outras modalidades que possam desencadear alterações abusivas (BERCOVICI, 2016, p. 209-210).




    Como fator primordial, a livre concorrência se pauta no desenvolvimento do mercado, já que beneficia de forma direta os consumidores que se veem diante de uma gama de opções de produtos de alta qualidade e os fornecedores podem buscar seus espaços no cenário econômico, divergindo de mercados regidos por monopólios que não permitem o livre acesso e a liberdade de competição, prejudicando a coletividade e o equilíbrio econômico-financeiro (MOREIRA, SIQUEIRA, 2018, p. 6).




    Conforme Gilberto Bercovici, “[...] ao incorporar a concorrência livre como um princípio, o texto constitucional explicitou a compreensão de que a concorrência é um meio, um instrumento de política econômica, não um objeto da ordem econômica constitucional” (BERCOVICI, 2016, p. 209).




    Segundo Isabel Vaz, “[...] não se busca apenas a repressão às formas abusivas do poder econômico: pretende-se atingir um modelo eficiente de concorrência, compatível com as “impurezas” e as “imperfeições” do mercado, mediante a utilização, se necessário, das regras jurídicas [...]” (VAZ, 1993, p. 100).




    O princípio constitucional da livre concorrência tem como arcabouço o protagonismo da equidade de oportunidades no cenário capitalista econômico, inibindo a aglutinação de riquezas oriundas do poder econômico a uma minoria, desfavorecendo a disputa entre os agentes econômicos (MARTINS, 2020, p. 21).




    Tem ainda o viés de estabelecer mecanismos de antagonismo e disputa igualitária e justa, frente ao mercado concorrencial, tendo em vista a autonomia privada de desenvolvimento de atividade empresarial pelos indivíduos, o vasto número de produtores de bens e serviços e permeia a liberdade de buscar espaço no mercado, garantindo os seus princípios norteadores (MOREIRA, SIQUEIRA, 2018, p. 6).




    Segundo Elisberg Francisco Bessa e Uinie Caminha, o princípio da livre iniciativa deve ser visto “como valor da ordem privada que deve ser respeitada pelo Estado e como instrumento de expressão da livre vontade do indivíduo, inclusive para desenvolver suas capacidades” (LIMA, CAMINHA, 2020, p. 175).




    No liberalismo pautado no sistema econômico capitalista, o mercado dita suas próprias diretrizes e regras, sem intervenção externa, pois o Estado deve apenas circunscrever-se à proteção de direitos que são inalienáveis ao cidadão e direitos naturais, visando abranger a proteção da coletividade (ZAGONEL, BARACAT, 2018, p. 413).




    Com a transmutação do Estado Liberal para o Estado Democrático de Direito, a interferência pelo ente Estatal nas relações sociais privadas e econômicas torna-se mais objetiva e categórica, reconhecendo a existência de abusos e desigualdades nas relações econômicas (MOREIRA, SIQUEIRA, 2018, p. 11-12).




    A ideia de que a intervenção regulatória do Estado propicia uma limitação à livre iniciativa não prospera frente ao valor social que o Estado deve resguardar, tendo em vista o poder vigilante que preserva a própria liberdade de iniciativa econômica que se expõe à acessibilidade e à permanência na economia6 (MOREIRA, SIQUEIRA, 2018, p. 5).




    A previsão do caput do artigo 1737 de exploração e desenvolvimento de atividade econômica pelo Estado não afasta e deturpa o sistema econômico capitalista existente. Segundo José Afonso da Silva, “[...] a atuação do Estado, assim, não é nada mais nada menos do que uma tentativa de pôr ordem na vida econômica e social, de arrumar a desordem que provinha do liberalismo [...]” (SILVA, 1990, p. 658 apud KOHLER, 2003, p. 62).




    Conforme Mayume Caires Moreira e Dirceu Pereira Siqueira, “[...] a economia é autodinâmica, sendo impossível o Estado regulá-la em absoluto, pois é essencialmente imprevisível [...]” (MOREIRA, SIQUEIRA, 2018, p. 12).




    Segundo Renato Lovato Neto e Lourival José de Oliveira, “[...] o objetivo de qualquer intervenção do Estado brasileiro na economia deve ser sempre o aprimoramento das instituições sociais e a garantia de direitos fundamentais da sociedade, através da utilização de instrumentos de incremento financeiro [...]” (LOVATO NETO, DE OLIVEIRA, 2017, p. 17).




    Mayume Caires Moreira e Dirceu Pereira Siqueira apresentam a intervenção estatal8 na economia, dispondo que: “O Estado deveria intervir apenas para assegurar a livre concorrência, e, a propriedade privada, quando ameaçados por conflitos sociais [...]” (MOREIRA, SIQUEIRA, 2018, p. 4).




    Na visão de Eros Roberto Grau, “[...] a livre iniciativa não é tomada, enquanto fundamento da República Federativa do Brasil, como expressão individualista, mas sim no quanto expressa de socialmente valioso” (GRAU, 2017, p. 196).




    O alinhamento da livre iniciativa e trabalho está intrinsecamente ligado e ajustado, dispondo que a liberdade de empreender não se limita aos ditames empresariais, antes expressa o trabalho livre, prosperando a valorização do trabalho e existência digna de uma coletividade no combate aos reflexos de um sistema capitalista (KOHLER, 2003, p. 69).




    A constituição federal certifica-se de conferir ao trabalho humano a consagração de sua valorização, sobrepujando os demais valores da economia (GRAU, 2017, p. 196).




    Na interpretação da valorização do trabalho, tem-se como escopo inicial a compreensão da dignidade da pessoa humana9, positivada constitucionalmente como fundamento da República Federativa do Brasil e como finalidade da ordem econômica constitucional, em que a dignidade de todo homem é inviolável, devendo todos respeitá-la e protegê-la, a fim de promover uma existência digna (GRAU, 2017, p. 191).




    Segundo Eros Roberto Grau, “Embora assuma concreção como direito individual, a dignidade da pessoa humana, enquanto princípio, constitui, ao lado do direito à vida, o núcleo essencial dos direitos humanos” (GRAU, 2017, p. 191).




    Nesse condão, a dignidade da pessoa humana tem como prerrogativa a fundamentação da República Federativa do Brasil e a organização da ordem econômica brasileira, nesta última, alicerçada a promoção da existência digna ofertada a coletividade (GRAU, 2017, p. 191).




    Opera-se que a valorização do trabalho tem cunho na doutrina social da igreja, sendo apreciada como um valor cristão. Como prerrogativa, a valorização do trabalho tenciona a ruptura de práticas de exploração obreira, produção de riquezas desgovernadas e aferição desfreada por rendimentos (DE LIMA, DE OLIVEIRA, 2018, p. 230).




    Sendo assim, deve-se compreender que o desenvolvimento da prática econômica precisa ser pautado no mundo do ser, o qual, se for incompatível com a valorização do trabalho humano e da livre iniciativa e não promova a existência digna, será contra os preceitos constitucionais (GRAU, 2017, p. 191).




    As revisões constitucionais tiveram o condão de não comprometer as diretrizes básicas da ordem econômica, mas abriram espaço para o neoliberalismo, propiciando o encabeçamento da economia brasileira no mercado externo (GRAU, 2017, p. 172).




    Segundo José Afonso da Silva, “[...] embora capitalista, a ordem econômica dá prioridade aos valores do trabalho humano sobre todos os demais valores da economia de mercado [...]” (SILVA, 1990, p. 660 apud KOHLER, 2003, p. 65).




    Na interpretação de Eros Roberto Grau:




    [...] Por isso o texto do art. 170 não afirma que a ordem econômica está fundada na valorização do trabalho e na livre iniciativa e tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, senão que ela deve estar vale dizer, tem de necessariamente estar – fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, e deve ter – vale dizer, tem de necessariamente ter – por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social [...] (GRAU, 2017, p. 190-191).




    Partindo do pressuposto de que o Brasil é uma entidade política constitucionalmente organizada, sustenta-se o valor social do trabalho e a valorização do trabalho humano como princípios constitucionalmente conformadores, em que se contempla o mundo do ser, ou seja, asseguram a todos existência digna, passando o trabalho a receber proteção politicamente nacional (GRAU, 2017, p. 194).




    Na conformação da prevalência dos valores do trabalho, diante da ordem econômica constitucional, a valorização do trabalho deve permear e lastrear toda a intervenção do Estado no cenário econômico, assegurando atingir os objetivos traçados, ou seja, trabalho e existência digna (NETO, DE OLIVEIRA, 2017, p. 16).




    O agrupamento da ideia de valorização do trabalho humano à existência digna traz a capacidade de promoção da dignidade humana diante da atividade econômica, assumindo o Estado o dever de propiciar condições necessárias de acesso ao emprego e conceder a existência digna, na premissa básica de “que o trabalho dignifica o homem” (KOHLER, 2003, p. 66).




    O desenvolvimento da atividade econômica no comprometimento efetivo da existência digna de sua coletividade e individualidade assume o status de cumprimento de direitos humanos, consagra a relevância da dignidade da pessoa humana na ordem constitucional econômica, em que a não observância e promoção do princípio denotará expressamente violação constitucional (GRAU, 2017, p. 193).




    Nesse sentido, a livre iniciativa deve desenvolver-se respeitando os princípios norteadores e cláusulas principiológicas do valor social do trabalho, inseridos nas relações de trabalho, oportunizando condições para o prosseguindo e progresso da ordem econômica.




    Contundentemente como balizador da justiça social e da existência digna, o Estado deve promover a intervenção na economia quando os preceitos desenvolvidos estiverem em desconformidades com os preceitos constitucionais, a fim de promover a valorização do trabalho diante de um sistema capitalista.




    Sendo assim, o empreendedor deve se abster da prerrogativa exclusiva de auferir lucro intrínseco ao princípio da livre iniciativa, para justificar a sua existência na condicionante valorização do trabalho, externando-se no comprometimento com a ordem econômica e social, sob a prerrogativa de estar alicerçada na valorização do trabalho e na livre iniciativa, cumprindo os requisitos de proporcionar a existência digna, em referência ao princípio da dignidade da pessoa humana, e cumprir os ditames da justiça social.




    
1.2 Garantias constitucionais e sociais inerentes ao desenvolvimento do trabalho humano




    A “difícil” tarefa do empreendedorismo direcionado pela singularidade dos princípios que norteiam a ordem econômica usurpa a prerrogativa de contribuição para o desenvolvimento de uma sociedade pautada na redução das desigualdades sociais e regionais e promoção da dignidade humana.




    A faculdade de aferição de lucros pelos capitalistas compromete inúmeras vezes o potencial da existência digna, descrito na ordem econômica, e o cumprimento dos direitos sociais tipificados. Garantir que, no processo desvairado de obtenção de lucratividade, os direitos constitucionais e sociais não se desempossem deve ser caução de todo empreendedor, tencionando que a economia se desenvolva com a força do trabalho e este se desenvolva pelos indivíduos de uma coletividade que buscam lograr êxito nos interesses coletivos e, em contrapartida, desfrutar das prerrogativas sociais identificadas e representadas constitucionalmente.




    Nesse sentido, diante do vertiginoso anseio e aspiração por crescimento econômico, o Estado deve buscar, por meio de políticas públicas, intervenção e atuação, promover a valorização do trabalho mediante o cumprimento dos direitos sociais.




    Inicialmente, a venda de mão de obra em um sistema econômico ocorre via sistema doméstico de trabalho, por tecelões, fiandeiros etc., com a missão de proporcionar sustento às suas famílias, principiando um controle capitalista em um processo produtivo.




    As distorções desse capitalismo concebem uma estrutura dominante social e impessoal exercida sobre as pessoas, visando à acumulação do valor, pois se denomina que as estruturas alienadas do capitalismo são oriundas do trabalho, e estes se tornam a classe hipossuficiente, incapazes de estabelecer ações e mecanismos de combate a possíveis deturpações do sistema econômico (PEREIRA, 2020, p. 1005).




    Na visão de Adam Smith10, o processo de produção poderia ser reduzido a uma série de esforços humanos, diferenciando-se dos animais que vivem em meio natural. A teoria do valor-trabalho11, proposta por Smith, afirma que o valor de troca de uma mercadoria é delineado pela quantidade de trabalho nela esboçada (HUNT, LAUTZENHEISER, 2013, p. 90).




    Na perspectiva proposta por Marx, em que o trabalhador vende sua força de trabalho e não o seu trabalho, ou seja, sua aptidão para o desenvolvimento do trabalho mediante um contrato, Ricardo12 já havia percebido que o que o obreiro apresentava em forma de trabalho era superior ao que recebia; porém, manteve-se inerte ao assunto, possibilitando a Marx tecer as ideias (ARAUJO, 1995, p. 61).




    Marx retrata a ideia do capital em uma relação social de produção.




    Um negro é um negro. Só se converte em escravo se houver certas condições. Uma máquina de fiar algodão é uma máquina de fiar algodão. Só em certas condições se transforma em capital. Fora destas condições, não é capital, como o ouro em si mesmo e por si mesmo não é dinheiro ou o açúcar não é o preço do açúcar... o capital é uma relação social de produção. É uma relação histórica de produção (MARX, 1971, p. 885 apud ARAUJO, 1995, p. 53).




    Para Marx13, “a produção é uma atividade social, que pode assumir muitas formas ou modos, dependendo das formas vigentes de organização social e das correspondentes técnicas de produção[...]” (HUNT, LAUTZENHEISER, 2013, p. 297).




    Ainda Marx retrata que a máxima força de trabalho pode ser usada de forma regular em sua jornada, descrevendo:




    Em sua paixão cega e irrefreada, em sua fome leonina de trabalho excedente, o capital passa por cima não só dos limites morais, mas também dos limites máximos meramente físicos da jornada de trabalho. Usurpa o tempo de crescimento, desenvolvimento e manutenção da saúde do corpo. Rouba o tempo necessário para o consumo de ar fresco e luz do sol. Comprime a hora das refeições, incorporando-a, sempre que possível, ao processo de produção, de modo que o trabalhador recebe a comida como se fosse um simples meio de produção, como se coloca carvão para aquecer a caldeira e óleo e graxa em uma máquina. Reduz o sono profundo necessário para a recuperação, o reparo e a renovação das capacidades físicas ao número de horas de torpor essenciais para manter vivo um organismo absolutamente exausto. Não é a manutenção normal da força de trabalho que determina os limites da jornada de trabalho; é o maior aproveitamento diário possível da força de trabalho, independente das doenças, dos sofrimentos e da compulsão que possam ser causados… O capital não se importa, de modo algum, com a duração da vida da força de trabalho. Tudo o que interessa é, simplesmente, a máxima força de trabalho que pode ser usada regularmente numa jornada de trabalho. Ele atinge esse fim diminuindo a duração da vida do trabalhador, como um agricultor ganancioso retira maior produção do solo roubando sua fertilidade (MARX, 1991, p. 265 apud HUNT, LAUTZENHEISER, 2013, p. 323).




    Ricardo categoriza o trabalho na quantidade de aumento de sua carga, delineando:




    “Se a quantidade de trabalho incorporada às mercadorias estabelecer seu valor de troca” – escreveu Ricardo – “todo aumento da quantidade de trabalho terá de aumentar o valor da mercadoria em que ele for empregado, e toda diminuição terá de baixar esse valor”. Ele não tinha dúvida alguma da importância disso: “O fato de ser realmente esse o fundamento do valor de troca de todas as coisas, exceto as que não podem ser aumentadas pelo trabalho humano, é uma doutrina da máxima importância, em Economia Política” (HUNT, LAUTZENHEISER, 2013, p. 153).




    William Thompson14 consentia com a teoria valor do trabalho, pois acreditava que pelo trabalho se estabeleciam riquezas e compactuava da ideia de que o valor da mercadoria era proveniente da quantidade de trabalho que era apregoada (HUNT, LAUTZENHEISER, 2013, p. 233).




    A extenuante jornada de trabalho e a luta real15 entre capitalistas e trabalhadores aguçava os anseios de Marx, este argumentou que, “enquanto os trabalhadores procriassem, fornecendo, assim, seus próprios substitutos, os capitalistas lutariam para estender a duração da jornada de trabalho, até que ela atingisse o limite da resistência humana” (HUNT, LAUTZENHEISER, 2013, p. 323).




    Tem-se que a força de trabalho é expressa pela capacidade de trabalhar de uma pessoa, podendo ser realmente almejada pela duração extenuante de sua jornada de trabalho. Marx preceituava:




    Se a duração da jornada de trabalho fosse tal que “o valor pago pelo capitalista pela força de trabalho fosse substituído por um equivalente exato, seria, simplesmente, um processo de produção de valor; se, por outro lado, ultrapassasse esse ponto, se tornaria um processo de criação de mais-valia. (HUNT, LAUTZENHEISER, 2013, p. 318).




    Na visão de Willian Thompson, “[...] o capitalismo era, inevitavelmente, um sistema de exploração, degradação, instabilidade, sofrimento e extremos grotescos de riqueza e renda” (HUNT, 2013, p. 235).




    Segundo Silvano Mozart Pereira:




    A dependência da valorização do capital em relação à exploração do trabalho implica que a luta de classes, diferentemente do que Postone argumenta, é uma contradição que se coloca no coração da produção capitalista. Ou seja, o conflito entre trabalhadores e capitalistas não é um elemento externo que é adicionado a posteriori por Marx (ou pelo marxismo tradicional) à lógica formal do valor, ao contrário, ele é parte intrínseca do processo de produção de valor [...] (PEREIRA, 2020, p. 1022).




    Na condicionante de execução do sobre trabalho16, surge a figura da mais valia17, ou seja, trata-se do valor que o trabalhador gera além do valor de sua força de trabalho (ARAUJO, 1995, p. 62).




    Com a deturpação do sistema capitalista, a salvaguarda social e de direitos, em especial da classe trabalhadora, faz que esta promova a engrenagem capitalista, o que torna necessário positivar, estabilizar, efetivar e permanecer o cumprimento dos direitos enumerados constitucionalmente, deixando de ser simples manuscrito para assumir a sua posição diante da vivência factual concreta de uma sociedade.




    As atividades exercidas dentro de uma realidade social devem responder os anseios da sociedade. Conforme Smanio:




    A realidade social de hoje demanda do Estado uma enorme gama de atividades para a garantia da cidadania e a efetivação dos direitos fundamentais, daí a afirmação de que o Estado é Democrático e Social de Direito, significando que o Estado deve realizar políticas ou programas de ação18, para atingir determinados objetivos sociais (SMANIO, 2013, p. 6 apud PAMPLONA, VILLATORE, TERRA, FERRA, 2020, p. 116).




    Enraizada na população brasileira, a desigualdade econômica e social é perceptível e potencializada mediante os entraves que o Estado desenvolve, como a não promoção do direito e manutenção da equidade, inibindo a promoção de uma sociedade livre, justa e solidária (SIQUEIRA, MENDONÇA, 2019, p. 212).




    Segundo Walkiria Martinez Heinrich Ferrer e Marisa Rossignoli, “[...] a redução da intervenção do Estado na economia tem produzido como uma das consequências a fragilização dos sistemas sociais de proteção[...]” (FERRER, ROSSIGNOLI, 2018, p. 48).




    Essa fragilização dos sistemas sociais e de proteção carece da falta de comprometimento estrutural do Estado e da negativa do desempenho empresarial na implementação e manutenção dos direitos fundamentais.




    Os direitos fundamentais19, inseridos no bojo constitucional, surgem com o objetivo de conceder liberdade diante de advertências, restrições e ameaças incorridas, seja pelo próprio Estado ou por membros privados da sociedade (PAMPLONA, VILLATORE, TERRA, FERRA, 2020, p. 114).




    Como norma principal, a Constituição Federal visa asseverar a materialização e a implementação de direitos e garantias, a fim de depreciar ou eliminar os reflexos do sistema econômico. Nessa seara, os direitos sociais visam garantir aos trabalhadores a existência digna e valorização do trabalho (PAMPLONA, VILLATORE, TERRA, FERRA, 2020, p. 110).




    Os direitos sociais se inserem como fundamentais, como instrumento de proteção a interesses públicos e comunitários, qualificando-se como verdadeiras liberdades positivas, com a finalidade de melhoria da camada social dependente, buscando promover a igualdade social consagrada em um Estado Social de Direito, fundamentada no Estado Democrático de Direito, fazendo-se necessária a constante intervenção do Estado para a sua tutela e efetivação (PAMPLONA, VILLATORE, TERRA, FERRA, 2020, p. 117).




    Segundo Dirceu Pereira Siqueira e Sandra Maria de Menezes Mendonça, “Fato é que, a Constituição brasileira garante e protege direitos que o Estado é incapaz de efetivar, pela falta de implementação de políticas públicas eficazes e vontade política dos governos [...]” (SIQUEIRA, MENDONÇA, 2019, p. 212).




    Seguidamente, essa incapacidade de efetivação dos direitos surge da manifestação político-partidária de perpetuação no poder, condicionando a coletividade aos preceitos ora impostos, capazes de ludibriar de forma atenuante a gama populacional e não permitir a concretização dos princípios e indicações constitucionais, mantendo-os na condição de dependentes e ineptos aos seus direitos.




    O Ministro do Supremo Tribunal Federal, Marco Aurélio de Mello, retrata que os direitos sociais e econômicos vinculam o Poder Público à realização de prestações positivas em favor dos hipossuficientes, “[...] direitos reconhecidos nas constituições, não basta a figura do Estado que, pura e simplesmente, se abstém em prol da autodeterminação individual, mas deve vingar o modelo que intervém para satisfazer as necessidades básicas da sociedade” (CLEVE E FREIRE, 2014, p. 35-36 apud PAMPLONA, VILLATORE, TERRA, FERRA, 2020, p. 117).




    As garantias constitucionais e sociais, inerentes a uma sociedade, necessitam como escopo o ideal comum, abrangendo toda a sua coletividade com medidas nacionais ou internacionais que reconheçam a necessidade de observância aos preceitos fundamentais, tendo consideração que são os direitos mínimos para o desenvolvimento de uma existência digna.




    Segundo Danielle Anne Pamplona, Marcos Antônio Cesar Villatore, Claudine Aparecido Terra e Miriam Olivia Knopik Ferraz:




    A Constituição de 1988 apresenta uma visão dos direitos fundamentais impregnada da noção do exercício da cidadania para efetivação de suas garantias, com ênfase nas políticas públicas como instrumento de resposta do Estado aos anseios dos cidadãos, em especial para equilibrar desigualdades sociais e econômicas, com estreita relação com o exercício da democracia (PAMPLONA, VILLATORE, TERRA, FERRA, 2020, p. 115).




    Com preceito fundamental do Estado Democrático de Direito, a dignidade da pessoa humana deve esculpir toda a gama de direitos fundamentais e sociais positivados, tendo em vista que a garantia de liberdade e igualdade de direito deve ser permeada em um Estado, capaz de asseverar a todos a equidade necessária para existência de uma vida digna.




    Para a aplicabilidade e o exercício dos direitos inerentes ao trabalho, deve-se observar categoricamente as diferentes realidades e valores inseridos em uma comunidade, garantindo aplicação equânime da legislação e políticas públicas20 assertivas e adaptáveis. (PAMPLONA, VILLATORE, TERRA, FERRA, 2020, p. 110).




    Como fundamento da ordem econômica, a valorização do trabalho deve promover a todos, sem distinção a existência digna nos ditames da justiça social. Estabelece-se que os reflexos de qualquer sistema econômico nas multiformes de desenvolvimento preceituam a necessidade de intervenção continuada e ininterrupta pelo Estado, a fim de manter o Estado Democrático e Social de Direito e garantir o cumprimento dos direitos sociais.




    Para garantir esses direitos em uma coletividade, como forma fundamental de existência digna, faz-se totalmente necessária a positivação desses no ordenamento constitucional, a fim de proporcionar ao Estado a efetivação de políticas públicas capazes de promover os direitos sociais e fomentar a livre iniciativa e os demais princípios da ordem econômica (FERRER, ROSSIGNOLI, 2018, p. 41).




    Não há como mensurar os direitos sociais sem se pautar no princípio da dignidade humana, que emerge nas condicionantes do trabalho e proporciona a existência digna nos ditames da justiça social, elencada na ordem econômica, mediante a valorização do trabalho que propicia o empreendimento e cumprimento dos preceitos constitucionais.




    O Direito ao Trabalho vem catalogado na constituição federal como um direito social, promovendo melhorias e sendo observado como uma qualificação do direito à igualdade, proporcionando condições de subsistência mínima21 (DE MORAES FILHO, 2020, p. 1303- 1304).




    Na visão de Walkiria Martinez Heinrich Ferrer e Marisa Rossignoli, no Estado de Bem-estar Social22:




    Tendo em vista o crescente desemprego, os trabalhadores das indústrias passaram a se organizar em sindicatos, que acabaram fortalecidos por meio de algumas conquistas trabalhistas, como a redução da jornada de trabalho, descanso semanal e férias anuais remunerados, além de outras conquistas obtidas por sucessivos embates entre a classe burguesa e a classe trabalhadora (FERRER, ROSSIGNOLI, 2018, p. 33).




    Todo desenvolvimento de atividade econômica deve ser tracejado no interesse coletivo, fortalecimento econômico e promoção de uma existência digna, garantindo a abertura, a continuidade e a fundação dos direitos sociais como forma de devolutiva do exercício do trabalho. Alicerça-se essa ideia à do artigo 3º da Constituição Federal, que possui como fundamento de sua República “I – construir uma sociedade livre, justa e solidária” (BRASIL, 1988).




    De forma justa e solidária, os direitos inafiançáveis auferidos pela luta de classes, seja por seus representantes sindicais23, seja por associações, preceituam um valor substancial para a segregação social, já vivenciada sob a ótica de contextualizar as conquistas capitalistas, que buscam gradual e sorrateiramente inibir os direitos sociais24.




    Uma alteração substancial nos direitos sociais na esfera das relações de trabalho foi a Reforma Trabalhista, estabelecida em 2017, sob o viés de tornar adaptáveis e flexíveis essas relações, com o objetivo de promover a discussão entre empregado e empregador e na premissa de desenvolvimento econômico (FERRER, ROSSIGNOLI, 2018, p. 45).




    Tal vantagem capitalista promoveu o retrocesso de direitos trabalhistas conquistados, cedendo a órgãos representativos a possibilidade de “suprimir”25 direitos mediante uma transação coletiva, capaz de configurar a superficialidade satisfatória dos trabalhadores, que voltam ao patamar de exploração, degradação e instabilidade.




    Não obstante, a Emenda Constitucional nº 103/201926, intitulada Reforma da Previdência, cumpriu o mesmo papel, a saber, de alterar drástica e negativamente toda uma estrutura de direito social inerente à previdência social. Essa alteração impactou diretamente na vida dos trabalhadores, em especial nos denominados baixas renda, que se veem compelidos a uma vida inteira de contribuição, sem “perspectivas concretas” de cumprimento da previdência social, direito esse constitucional.




    Nesse arcabouço contextualizado, estabelece-se o valor da dignidade da pessoa humana na aplicabilidade dos direitos sociais. Sabe-se que o trabalho é um dos elementos essenciais e centrais do desenvolvimento do princípio acima, bem como fundamento da ordem econômica, capaz de garantir a aplicação de políticas públicas que satisfaçam os direitos sociais.




    Segundo Débora Brito Moraes e Lourival José de Oliveira:




    [...] a dignidade do ser humano, trabalhador que é, somente é conseguido com a efetividade de direitos sociais. Sem um trabalho digno, devidamente valorizado, o homem dificilmente sobreviverá com dignidade. A valorização do trabalho humano possui destaque constitucional, e, por isso, o Estado não pode prescindir de tutelá-lo, sob pena de perder o status de Estado Democrático (MORAES, DE OLIVEIRA, 2007, p. 74).




    O desenvolvimento do trabalho deve promover condições para cumprimento dos direitos sociais, tendo em vista que estes possuem como função a garantia fundamental de promover o mínimo de existência digna e promoção da equidade social. Segundo Helena Lúcia Augusto Chaves e Vitória Régia Fernandes Gehlen, “A não efetividade dos direitos sociais vem influindo, em muitos casos, na desigualdade social [...]” (CHAVES, GEHLEN, 2019, p. 299).




    Claramente que a redução das desigualdades econômicas e sociais de um sistema econômico somente transcorrerá com a estabilização e a consumação dos direitos sociais, mediante uma sistemática valorativa do trabalho, que propicie atingir as aspirações e as pretensões sociais para cumprimento da existência digna e exercício da dignidade humana.




    A dignidade humana é prerrogativa do ser humano, e para que ela se desenvolva e possa cumprir suas finalidades propostas, deve cumprir, em sua totalidade, os direitos sociais previstos constitucionalmente. O artigo 6º da Constituição Federal assegura: “Art. 6º São direitos sociais à educação, à saúde, à alimentação, ao trabalho, à moradia, ao transporte, ao lazer, à segurança, à previdência social, à proteção à maternidade e à infância, à assistência aos desamparados, na forma desta Constituição” (BRASIL, 1988).




    Os direitos enumerados são condicionantes para estabelecer o valor social do trabalho, já que, além de possuir previsão como direito social, é o desígnio e intenção de todo o prosseguimento e prolongamento de um sistema econômico.




    Na premissa de valor social do trabalho, esse opera como exigência para as relações humanas. Débora Brito Moraes e Lourival José de Oliveira apresentam o entendimento de que “[...] o valor social do trabalho é uma exigência nas relações sociais, devendo servir para humanizar as relações entre as pessoas na sociedade [...]” (MORAES, DE OLIVEIRA, 2007, p. 75).




    Segundo Paulo Henrique Tavares da Silva, “[...] O estado deve assumir o compromisso de velar pelas garantias fundamentais, sem prejuízo da existência de instituições fortes que obriguem assim proceder em casos de omissão [...]” (SILVA, 2003, p. 75).




    A valorização do trabalho não visa somente estabelecer mecanismos de proteção, antes tem como escopo a transformação econômica e inserção social, em que o trabalho passa ser considerado como agente transformador e gerador de riqueza e, conforme enumerado, promove o desenvolvimento econômico e social.




    A valorização do trabalho tem a maior prerrogativa de proporcionar ao cidadão, além da aferição de renda, comprazer-se dos direitos sociais positivados. Como fundamento da ordem econômica, esta só se desenvolve mediante o trabalho emparelhada com a livre iniciativa (MORAES, DE OLIVEIRA, 2007, p. 77-78).




    Paulo Henrique Tavares da Silva apresenta “[...] A dignidade humana somente estará plenamente assegurada se todas as garantias internacionalmente positivadas encontrarem efetivação” (SILVA, 2003, p. 75).




    Contundentemente, não se podem garantir os direitos sociais sem a valorização do trabalho, pois o “fim justifica o início”, ou seja, os direitos sociais justificam o trabalho e o trabalho promove a concretização dos direitos sociais.




    Imperativa a necessidade ininterrupta e incessante por parte de todos os envolvidos no sistema econômico, atestando e confirmando a correlação entre direitos sociais e valorização do trabalho. Além disso, o liame entre a livre iniciativa, valorização do trabalho e concretude dos direitos sociais assevera o pleno exercício dos direitos prestacionais de uma sociedade, garantindo o mínimo existencial básico, construindo uma política moral baseada na equidade e solidariedade coletiva, capaz de promover a valorização do trabalho e expansão de oportunidades, na concretude do pleno emprego.




    
1.3 Princípio do pleno emprego na formulação de mão de obra




    A evolução de uma sociedade se coaduna com os preceitos constitucionais e econômicos delineados. O sistema econômico brasileiro é estruturado em um modelo capitalista, que concede aos empreendedores a possibilidade de formar e arquitetar atividades econômicas sem “interferência estatal”, conforme previsão no parágrafo único27 do artigo 170 da Constituição Federal.




    Pauta-se a ordem econômica constitucional na livre iniciativa e na valorização do trabalho com a aplicação, continuação e desdobramento dos princípios norteadores que a regem. Dentre esses princípios, destaca-se o princípio da busca pelo pleno emprego, delineado no inciso VIII do artigo 17028.




    O pleno emprego desenvolve-se sobre a roupagem de inserir todos os trabalhadores que se encontram disponíveis, aptos e autorizados ao desenvolvimento do trabalho num curto lapso de tempo no mercado de trabalho, sem a existência e iminência do desemprego ou demanda insuficiente, não se confundindo com ausência de desemprego.




    Segundo Ana Ligyan de Souza Lustosa Fortes do Rêgo e Samuel Pontes do Nascimento:




    Diz-se pleno emprego, em ciência econômica, a situação em que toda a mão de obra pode ser empregada, tal o equilíbrio atingido pela economia, não havendo desemprego cíclico ou por insuficiência de demanda, embora a taxa de desemprego possa estar no nível dito estrutural, ou seja, a situação de pleno emprego não significa a ausência de desemprego. Pleno emprego, portanto, é uma construção da ciência econômica, mas que encontrou no Direito, em especial no Direito do Trabalho29, um vasto campo de aplicação e de discussão. A íntima relação que se estabelece entre economia e trabalho justifica, em parte, essa aproximação do conceito de origem econômica a conceitos jurídicos, pois, “naturalmente, as questões sobre que tipo de empregos se pretende, levam à questão sobre que tipo de economia se quer (DO RÊGO, DO NASCIMENTO, 2019, p. 159-160).




    Na visão de Marcelo Weishaupt Proni:




    Portanto, nas últimas décadas, o uso da expressão ‘pleno emprego’ tem evocado distintos significados e imbricações, remetendo a diferentes compromissos das autoridades econômicas. Para uns, ocorre quando todos os empregados recebem salários de equilíbrio e o desemprego residual é voluntário, ou seja, parcela pequena dos trabalhadores sem emprego é explicada por fricções no funcionamento do mercado de trabalho (desemprego ‘friccional’), sendo normal que uma baixa porcentagem de trabalhadores fique desocupada por um curto período de tempo, sendo insignificante a incidência do desemprego de longa duração. Há os que dizem não ser desejável que a economia opere com um nível de desemprego muito baixo, uma vez que a manutenção do pleno emprego supõe a convivência com uma taxa natural de desemprego compatível com o equilíbrio a longo prazo. E há os que procuram combater o desemprego, explicam que o trabalho é muito mais do que meio de obter uma renda e vinculam o pleno emprego à qualidade das ocupações existentes e aos padrões de convívio social (PRONI, 2013, p. 104 apud DO RÊGO, DO NASCIMENTO, 2019, p. 165).




    O princípio do pleno emprego possui como objetivo preliminar a promoção e a criação de oportunidades de trabalho nos ditames da justiça social e dignidade da pessoa humana condizentes com as diretrizes da ordem econômica30 prevista e seus princípios erigidos constitucionalmente.




    Como forma de desenvolvimento do princípio supracitado, mensura-se que a conceituação do pleno emprego evolui, a partir da inserção das mulheres no mercado de trabalho e novas tecnologias de forma transitória, permitindo o seu progresso e a ascensão, transformando e aperfeiçoamento os ditames sociais e econômicos (DO RÊGO, DO NASCIMENTO, 2019, p. 165) Sabe-se que a caracterização de uma sociedade moderna é surgida pela divisão do trabalho31 (GRAU, 2017, p. 14).




    O desenvolvimento do pleno emprego deve possuir como honraria o aperfeiçoamento das condições de trabalho32, com o viés puramente minimalista de eliminar ou reduzir qualquer desigualdade social e econômica, oriunda do sistema econômico capitalista (ZART, SILOTTI, 2020, p. 119-120).




    A busca por lucros33 pelos capitalistas no início da industrialização era regularmente bloqueada pelos entes governamentais que representavam os interesses dos antigos comerciantes e proprietários de terras, além de uma consequência retilínea de atos corruptos, pois o sistema econômico capitalista sempre encontrou dificuldades de alinhamento ao pleno emprego (HUNT, 2013, p. 556).




    O princípio retratado pauta-se na prerrogativa de expansão de oportunidades de emprego produtivo, justificando a necessidade, a pontualidade da concretização e o empreendimento de políticas públicas (GRAU, 2017, p. 250).




    Numa economia desenhada no capitalismo, as decisões de produção e empregabilidade se fundamentam exclusivamente na obtenção de lucratividade, não visando qualquer preocupação com a necessidade humana (HUNT, 2013, p. 559).




    Além disso, tal princípio preceitua o desenvolvimento de ação com respaldo na dignidade da pessoa humana, não se inserindo somente como prerrogativa de disponibilização de vagas de trabalho, mas sim com o recebimento de um valor digno, positivado pela valorização do trabalho com escopo principal de um Estado democrático de Direito (VIANA, RIGAMONTE, 2020, p. 231).




    Conforme Débora dos Santos Viana e Paulo Arthur Rigamonte, “[...] a questão da busca do pleno emprego guarda intrínseca relação com o desenvolvimento em seu aspecto qualitativo, assim entendido aquele que vai além do mero crescimento econômico” (VIANA, RIGAMONTE, 2020, p. 230).




    Contudo, para o desenvolvimento “sadio” de uma política de busca do pleno emprego, é necessária a intervenção estatal, a fim de retirar todos os entraves econômicos, financeiros e sociais, para que os desenvolvedores da atividade econômica organizada contribuam e desenvolvam a redução da vulnerabilidade econômica existente. Um instrumento capaz de promover a mudança deve ocorrer na política fiscal e econômica desenvolvida de forma categórica e contumaz (SANTOS, 2008, p. 5258).




    Segundo Vicente Bagnoli, a busca do pleno emprego “[...] deve ser compreendida como os mecanismos colocados em prática pelo Estado para reduzir o desemprego e, assim, garantir trabalho aos cidadãos, de modo que pelos proventos do seu trabalho, cada indivíduo tenha assegurado a sua existência digna em sociedade” (BAGNOLI, 2017, p. 153).




    Num cenário neoliberal, o mercado progride e aprimora-se de forma autônoma, pois sem a intervenção do Estado, o desemprego deixa de ser uma preocupação estatal, e com a elevação da oferta de mão de obra, de forma proporcional, haverá a contração da remuneração até voltar ao estágio de rentabilidade a contratação, sendo considerado desemprego voluntário (Lei de Say34) (DO RÊGO, DO NASCIMENTO, 2019, p. 164-165).




    Keynes rejeitava a ideia dos escritos de Say, conhecida como Lei de Say. Além de Keynes, Marx, Malthus e Bentham (em seus últimos escritos) não admitiam a possibilidade de “[...] um mercado livre sempre se ajustaria automaticamente, em um equilíbrio em que todos os recursos – inclusive o trabalho – estariam plenamente utilizados, quer dizer, em um equilíbrio com o pleno emprego [...]” (HUNT, 2013, p. 205).




    A implantação de políticas públicas recessivas demonstraria a inconstitucionalidade da aplicação do princípio da busca do pleno emprego, tendo como premissa que a retração na oferta de emprego prolífero implicaria antinomia à ordem econômica e social, refletindo nos direitos sociais trabalhistas (GRAU, 2017, p. 250-251).




    O desenvolvimento de políticas públicas do pleno emprego é uma das prerrogativas tracejadas pela Convenção nº 122 da OIT – Organização Internacional do Trabalho em especial no seu artigo 1º:




    Artigo I




    1. Em vista de estimular o crescimento e o desenvolvimento econômico, de elevar os níveis de vida, de atender às necessidades de mão de obra e de resolver o problema do desemprego e do subemprego, todo membro formulará e aplicará, como um objetivo essencial, uma política ativa visando promover o pleno emprego, produtivo e livremente escolhido.




    2. Essa política deverá procurar garantir:




    a) que haja trabalho para todas as pessoas disponíveis e em busca de trabalho;




    b) que este trabalho seja o mais produtivo possível;




    c) que haja livre escolha de emprego e que cada trabalhador tenha todas as possibilidades de adquirir as qualificações necessárias para ocupar um emprego que lhe convier e de utilizar, neste emprego, suas qualificações, assim como seus dons, qualquer que seja sua raça, cor, sexo, religião, opinião política, ascendência nacional ou origem social.




    3. Essa política deverá levar em conta o estado e o nível de desenvolvimento econômico assim como a relação entre os objetivos de emprego, e os outros objetivos econômicos e sociais, e será aplicada através de métodos adaptados às condições e usos nacionais (OIT, 2019).




    A necessidade de intervenção estatal35 para a manutenção do pleno emprego se dá por conta da necessidade de estabelecer e manter a constância no combate às desigualdades inerentes do próprio capitalismo, permitindo a distribuição de riqueza de forma igualitária (DO RÊGO, DO NASCIMENTO, 2019, p. 161-162).




    Segundo Human Minsky:




    O problema político é desenvolver uma estratégia para o pleno emprego que não leve à instabilidade, inflação e desemprego. O principal instrumento de tal política é a criação de uma demanda infinitamente elástica por trabalho a um salário de piso ou mínimo que não dependa das expectativas de longo e curto prazo dos negócios. Como somente o governo pode separar a oferta de emprego da lucratividade de contratar trabalhadores, a demanda infinitamente elástica de trabalho precisa ser criada pelo governo (MINSKY, 1986, p. 308 apud GOMES, LOURENÇO, 2012, p.491).




    Observa-se que a constituição ao assegurar em seu inciso VIII do artigo 170 não vem corroborar e atestar o princípio do pleno emprego, antes, procura demonstrar a necessidade da busca do pleno emprego, mediante o cenário econômico concreto, conforme demonstrado por Dalva Maria Zart e Monalisa Morgan Silotti:




    De acordo com o mesmo art. 170, a ordem econômica tem o fim de assegurar a todos a existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os princípios indicados, merecendo destaque o princípio da função social da propriedade e o princípio da busca do pleno emprego. Não se trata da confirmação do princípio do pleno emprego, mas do princípio da busca do pleno emprego. Cumpre refletir que o próprio art. 170, ao fundar a ordem econômica na valorização do trabalho humano, revitaliza a acepção da busca pelo pleno emprego como um dos seus princípios, então disposto no inciso VIII (ZART, SILOTTI, 2020, p. 120-121).




    Léon Walras assegura que “[...] o mercado estabeleceria, de forma automática, e relativamente sem custo algum, os preços adequados para o equilíbrio a pleno emprego”. (HUNT, 2013, p. 384). Retrata-se que a ideia de Walras na promoção desse equilíbrio geral com o pleno emprego seria “[...] uma questão de fé, como tinha sido a crença de Say – e ambas as crenças eram igualmente injustificáveis, tanto teórica como empiricamente.” (HUNT, 2013, p. 387).




    Por intermédio do fomento no desenvolvimento de políticas públicas36 e investimentos, o Estado visa estabelecer novos postos de trabalho, promovendo um equilíbrio entre demanda e oferta de emprego. Em Keynes37, a ausência de desemprego involuntário ocorre pelo declínio da demanda efetiva38 (DO RÊGO, DO NASCIMENTO, 2019, p. 161).




    Para Keynes, numa situação de pleno emprego, igualam-se à oferta e à demanda, ou seja, todos os indivíduos que anseiam por trabalhar encontram-se inseridos no mercado, sendo atingida essa situação de nivelamento somente quando a demanda efetiva for capaz de gerar renda de pleno emprego (MATTOS, LIMA, 2015, p. 296).




    O desemprego na visão keynesiana era visto como ato involuntário, mediante a escassez e a insuficiência de postos de trabalho para absorção da demanda de trabalhadores. Na visão de Diana Chaukat Chaib e Débora Juliene Pereira Lima, “[...] desta forma, a Escola Clássica argumentava em defesa da ideia de que o desemprego era um fenômeno voluntário, uma vez que, todas as pessoas que estivessem dispostas a trabalhar encontrariam emprego” (CHAIB, LIMA, 2019, p. 04).




    Keynes busca exemplificar o desemprego voluntário e involuntário, sendo:




    [...] se o salário fosse de $2,00, só 100 trabalhadores seriam empregados. Se 125 trabalhadores quisessem trabalhar, teriam de aceitar um salário de $1,75. Se estivessem dispostos a fazer isso, o comportamento maximizador dos lucros dos capitalistas asseguraria que 125 empregados seriam contratados. Se os trabalhadores se recusassem a aceitar um corte salarial e 25 ficassem desempregados, os economistas neoclássicos definiam esses trabalhadores como desempregados voluntários e insistiam em que havia pleno emprego.




    Só quando os trabalhadores estivessem dispostos a trabalhar recebendo um salário igual ao valor de seu produto marginal e não conseguissem encontrar emprego recebendo esse salário é que os economistas neoclássicos se dispunham a admitir que existia desemprego involuntário (HUNT, 2013, p. 564).




    Para os economistas clássicos, a existência do desemprego, conforme análise padrão dos níveis de produto e de emprego, “[...] era porque os trabalhadores se recusavam a trabalhar, se não recebessem mais do que o valor de seu produto marginal [...]” (HUNT, 2013, p. 564).




    Pigou e Robertson desenvolvem a ideia de Keynes no que tange à fundamentação teórica de intervenção estatal para equilíbrio e geração de demanda para elevar os níveis de emprego (KEYNES, 1973, p. 9). Segundo Roberto Vieira Araújo:




    Para os neoclássicos e, em especial, para Pigou, a quem Keynes ataca de modo específico, o desemprego é causado por salários excessivamente altos. Para eliminar o desemprego seria preciso baixar os salários. Para Keynes, a política adotada deveria ser outra. O desemprego é provocado por deficiência de demanda. A baixa dos salários poderia agravar a situação, porque levaria a um desestímulo de consumo. A queda do consumo levaria alguns empresários arquivarem futuros projetos de investimentos ou, até mesmo, a diminuírem a produção corrente. Neste caso, haveria aumento da capacidade ociosa e, portanto, desemprego [...] (ARAUJO, 1995, p. 115-116).




    Os clássicos defendiam a tese de que a rigidez de monopólios sindicais39 impedem a versatilidade e a flexibilidade nas negociações de salários (ARAUJO, 1995, p. 111-112). Para Keynes, o nível de salário não poderia ser negociado somente pelos trabalhadores, tendo em vista a sua hipossuficiência mediante a troca por salários e subsistência (CHAIB, LIMA, 2019, p. 04).




    Na singularidade dos clássicos, os salários estipulados pelo aumento ou diminuição da população adotariam a proporcionalidade, pois, com o aumento, estarão superiores ao nível de subsistência e com a diminuição abaixo do nível de subsistência. Na visão marxista, esse nível salarial tem variação pelo nível de subsistência e excedente populacional40 alusivo ao exército industrial de reserva (ARAUJO, 1995, p. 69).




    Marx41 apresenta o conceito de exército industrial de reserva que consiste no crescimento da classe de proletariados, estabelecendo o “capital humano” e excedente populacional disponível para as necessidades de expansão do sistema capitalista, estabelecendo assim o desemprego voluntário e involuntário.




    Na visão de Marx, em relação ao exército industrial de reserva:




    Mas quanto maior esse exército industrial de reserva em relação ao exército ativo de trabalhadores, tanto mais maciça a superpopulação consolidada, cuja miséria está em razão inversa do suplício de seu trabalho. Quanto maior, finalmente, a camada lazarenta da classe trabalhadora e o exército industrial de reserva, tanto maior o pauperismo oficial (MARX, 1988, p. 200).




    Como uma forma de sujeição às exigências do capitalismo, a elevação do material humano, por meio do exército industrial de reserva disponível e pressão exercida pela forte concorrência, compele e submete o trabalhador à dominação do sistema econômico, rompendo os anseios do pleno emprego (ESCURRA, 2019, p. 141).




    Segundo Marcelo Dias Carcanholo e Marisa Silva Amaral:




    O exército industrial de reserva é, então, vital para o “bom funcionamento” da produção capitalista e deve ser independente do incremento natural da população, no sentido de que deve existir mesmo que a população não cresça – ou, levando ao extremo, mesmo que a população decresça. Apenas deste modo é possível que o capitalista explore de maneira crescente os assalariados, seja em termos de extensão da jornada de trabalho, seja em termos de intensificação do trabalho numa mesma jornada (CARCANHOLO, AMARAL, 2008, p. 169).




    O aumento gradativo do exército industrial de reserva impossibilitaria a majoração salarial, mediante ao excesso de oferta de trabalho, tendo em vista a estagnação econômica, permitindo que os salários fiquem cada vez menores, potencializando a competição entre os obreiros (ARAUJO, 1995, p. 70).




    Em contrapartida, o avolumamento do aumento impede a satisfação do pleno emprego, uma vez que a propensão a consumir diminui, mediante aos baixos salários e competitividade imposta. Em compensação, a mão de obra qualificada disponível para o capitalismo é maioral e superior, permitindo-se a elevação da qualidade produtiva e diminuição do custo de produção.
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